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ANO DIVIDA TOTAL SERVIÇO 
1980 62,244 14,115 
1981 73,963 17,800 
1982 85,364 20,630 
1983 93,556 12,615 
1984 102,039 13,070 
1985 105,126 12,793 
1986 111,045 13,762 

' 	1987 - 121,174 11,897 
1988 114,941 17,273 
1989 ( i ) 110,120 15,674 

TOTAL DA DÉCADA 149,629 

Em bilhões de dólares 
') Previsão 

Fonte: Banco Central 

ECONOMIA, 	CORREIO RRAZILIENSE 

Brasil tenta reduzir sua 
MU) FERNANDES. 
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SERGIO COSTA 
Correspondente 

Rio — As dificuldades do Governo 
Brasileiro com o setor externo au-
inéntaTarn na semana que passou, 
qüando o Grupo dos Sete, ou G-7, que 
reúne os maiores países industriali-
Zados do bloco capitalista (Estados 
Unidos, Grã-Bretanha, Alemanha 
Ocidental, Canadá, Japão, Itália e 
França), confirmou que o Brasil e a 
Argentina estão de fora de progra- 

, mas de redução da dívida que serão 
implementados nos próximos me-. 
sq,' que terão um apoio financeiro 
de nada mais, nada menos, do que 24 
bilhões de dólares. 

A decisão, que extra-oficialmente 
foi tomada com base na precária si-
tuação econômica dos dois países, 
surpreendeu os negociadores brasi-
leiros e provocou a viagem ( urgen-
te) aos Estados Unidos do assessor 
da Fazenda para assuntos de inidivi-
da externa, Sérgio Amaral, e do di-
retor da Area Externa do Banco - 
Central, Arnim Lore, para ciar con-
versações com o comitê assessor dos 
bancos credores. Os contatos, po-
rém, serão detonados depois de o 
Brasil ter atrasado alguns pagamen-
tos de juros da dívida externa. 

No caso do Brasil ficar de fora do 
programa de redução da dívida sigi-
nifica assistir ao benefício que terão 
outros países do bloco terceiro-
mundista: México, Filipinas, Costa 
do Marfim, Marrocos e Venezuela. O 
FMI e o Banco Mundial (Bird) vão 
separar 12 bilhões de dólares para 
comprar títulos da dívida desses 
países (com desconto em seu valor), 
nos próximos três anos. Outros 12 bi-
lhões de dólares serão destinados 
exatamente a financiamentos para 
esses mesmos países pagarem os en-
cargos (diminuídos) dessa dívida re-
duzida. 

MORATÓRIA 

"Provavelmente caminhamos pa-
ra uma moratória informal no se-
gundo semestre deste ano, diferente 
da que fizemos em 1987, mas seme-
lhante à atitude de Argentina e Mé-
xico", avalia o economista Francis-
co (Chico) Lopes, o principal ideali-
zador do Plano Cruzado. A expecta-
tiva está ligada principalmente à re-
lação entre as reservas brasileiras e 
à necessidade de pagamentos a cre-
dores nos próximos meses, em um 
equilíbrio não muito favorável ao 
Brasil. 

De um lado, a Carteira de Comér- 

cio Exterior do Banco do Brasil, esti-
ma que as reservas brasileiras esta-
riam hoje em torno dos 8 bilhões de 
dólares. De outro, os credores que-
rem receber os 6 bilhões e 700 mi-
lhões de dólares previstos para o se-
gundo semestre, dos quais 2 bilhões 
e 300 milhões de dólares para os 
Bancos já em setembro. Enquanto 
isso, o Governo Brasileiro não vem 
recebendo novos empréstimos. 

Segundo Chico Lopes, a probabili-
dade é que a situação das contas se 
deteriore lentamente. "Existe a in-
certeza política", lembra, fazendo 
uma alusão discreta a uma tendên-
cia de alta nas cotações do black. 
Além disso, ainda que de forma não 
dramática, o saldo da balança co-
mercial (que segundo a Cacex che-
garia a 16 bilhões e 500 milhões em 
1989) vai mesmo cair frente aos 19 
bilhões de dólares de 1988. O proble-
ma, então, diz o economista, centra-
se principalmente nos encargos da 
dívida externa. 

Dos 6,7 bilhões de dólares a serem 
pagos até dezembro, 4,4 bilhões são 
de bancos privados, 1,160 bilhão do 
FMI, Banco Mundial e Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento 
(BID) e 1,153 bilhão do Clube de Pa-
ris (os governos credores). Para 
ajudar esses pagamentos, estavam 
prometidos recursos de 3,1 bilhões 
de dólares, sendo 1,5 bilhão do Fun-
do Nakasone (governo japonês), 1 
bilhão do FMI e 600 milhões dos ban-
cos privados. Estavam, e não estão 
mais, garantidos com tanta convic-
ção: dependem de um acordo com o 
Fundo, cuja missão avaliou as con-
tas brasileiras há dois meses e não 
gostou do que viu. 

"Não temos um plano de estabili-
zação que resolva a questão cam-
bial", reclama a economista Maria 
da donceição Tavares, depois de 
dois anos de um quase silêncio, 
dedicando-se apenas á presidência 
do Instituto de Economia Industrial 
da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, aquela que foi chamada de 
"musa do cruzado" em 1986, voltou 
ao cenário para criticar os colegas 
(muitos deles ex-alunos seus) que 
declaram já ver como certa a hipe-
rinflação. Mas deixa claro o que se-
ria o início desse processo: uma cri-
se cambial com uma dramática fuga 
de capitais. 

O problema, explica Conceição, é 
que os problemas brasileiros a nível 
econômico estão ligados à crise fi-
nanceira do setor público, que por 
sua vez está atada diretamente ao 
endividamento externo. "Não se po- 

de pensar em choque fiscal quandt 
temos de pagar tanto de juros da 
dívida externa", assegura com sua 
convicção habitual, e criticando a 
negociação da dívida externa condu-
zida pela Fazenda em 1988. "Foi pés-
sirna", resumiu. 

PLANO BRADY 
O que ela também não deixa pas-

sar é a questão das propostas da 
dívida externa por parte de países 
desenvolvidos. Umadelas é o PlanO 
Brady norte-americano, que prevê a 
redução do estoque (total) desse en-
dividamento dos países do Terceiro 
Mundo, através da atuação conjunta 
do FMI e do Banco Mundial. "Os Es-
tados Unidos não têm poder de ban-
car a dívida toda do Terceiro Mun-
do", avisa. E conclui, sobre as var. 
tias propostas do combate à inflação 
(ou (ou hiperinflação): "Minha clas-
se está ficando doida. Temos um 
problema grave, que é da dívida ex-
terna". • 

Algumas contas foram feitas por 
outro economista de renome: Edmar 
Bacha, ex-presidente do IBGE, hoje 
lecionando entre a Pontifícia Uni-
versidade Católica (PUC), no Rio, e 
a Universidade Norte-Americana de 
Bekerley, na Califórnia. Trabalhan-
do sobre os números de 1988, cita os 
10 bilhões de dólares de pagamentos 
de juros e os outros 3 bilhões para 
saldar amortizações. Dos 10 bilhões 
de juros, 6 bilhões referem-se a juros 
de médio prazo pagos aos bancos, o 
que seriam objeto da proposta de re-
dução da dívida. 

"O Plano Brady quer reduzir os 
encargos junto aos bancos. O México 
conseguiu 35 por cento de abatimen. 
to. 

Meses atrás, por sinal, Bacha pre-
via uma espécie de "setembro na,  
gro" para a•economia brasileira. Ci-
tava os dados das reservas, aponta-
va as remessas de lucros e dividen-
dos pelas companhias estrangeiras e 
lembrava os pagamenios de 2,3 bi. 
lhões de dólares aos bancos credo-
res, que vencem naquele mês. Pouco 
depois, o Governo optou pela centra-
lização do câmbio (uma espécie de 
"desaceleração" nas remessas) e 
pelo atraso no pagamento de 812 mi-
lhões de dólares ao Clube de Paris e 
de outros 30 milhões aos bancos. 

"A centralização do câmbio deve-,  
ria ter vindo há mais tempo", co-
menta. Quanto à dívida, o economis-
ta diz ser necessária bastante diplo-
macia econômica para a negociação 
com os credores. "Com o Clube dé 
Paris, pode rolar os pagamentos de 
1988 para 1989; com o FMI é mais 
difícil, mas ainda factível um acordo 
stand-by (ou seja, provisório) até 
março, quando assume o novo go-
verno; como Banco Mundial não dá 
para atrasar, mas pode fazer os pa-
gamentos condicionando-os aos de-
sembolsos". 

Mas há um porém. No bojo da ne-
gociação para reduzir a dívida ex-
terna, ainda não entra a parcela dos 
juros de médio prazo paga aos orga-
nismos multilaterais, que somam os 
2.5 bilhões de dólares Edmar Bacha 

, entende que esta negociação é mais 
do que importante. O Governo Brasi-
leiro não tem recebido mais recur-
sos desses organismos e ainda tem 
pago algo equivalente a 2 por cento 
do PIB nos encargos. "Para acertar 
mos com eles", avisa, "precisamos 
de um ajuste interno de contraparti-
da. Não vamos conseguir apenas ba-
tendo o pé". 

Sérgio Amaral viajou com urgência para tentar diminuir a dívida 


